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PODER JUDICIÁRIO

JUSTIÇA FEDERAL DE PRIMEIRA INSTÂNCIA

Seção Judiciária de pernambuco

4' e 13' VARAS FEDERAIS

PORTARIA N° 001/2005

Os MM. Juízes Federais das 4'" e 13'" Varas Federais da Seção

Judiciária de Pernambuco, no uso de suas atribuições legais,

C O N S I D E R A N D O:

A) Os termo~ da Instrução Normativa n' 01/CG, de 27 de junho

de 2005 da Corregedoria-Geral do Tribunal Regional

Federal da 5'" Região, através da qual se autorizou, a

critério de cada juiz, a possibilidade de se determinar o

trâmite direto dos inquér~tos entre a polícia Federal e o

Ministério Público Federal r quando houver necessidade de

dilação de prazo para conclusão das investigações;

B) Que o Ministério Público Federal, ex vi do artigo 3°, da

Lei Complementar n° 75/93, tem por atribuição fiscalizar a

tramitação dos inquéritos e que, por certo, identificará

eventuais situações em que a dilação de prazo seja

inoportuna;

C) Que o deferimento dos pedidos de dilação de prazo em

há concordância do Ministério Público Federal são, não a

exceção, mas a conduta usual deste Juizo, haja vista

competir ao "parquet" - e não ao Juizo - O exame quanto à

necessidade de diligências complementares pela autoridade

policial;

D) O tempo desperdiçado na movimentação dos autos de

inquérito com vistas à apreciação judicial de requerimento

de dilação de prazo;

E) Que o acompanhamento das dilações de prazo, por parte do

Juiz, representa um resquício do sistema inquisitorial,

não adotado pelo Código de Processo Penal em vigor
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